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APRESENTAÇÃO 
A modernização e o aperfeiçoamento das organi-
zações que integram os Sistemas Estaduais de Pesquisa Agro-
pecuária e o fortalecimento do Sistema Nacional de Pesquisa 
Agropecuária, do qual a Embrapa é coordenadora, constituem-
se em diretrizes prioritárias de ação desta instituição. 
o presente trabalho se propõe a oferecer subsídios 
para o processo de conscientização dos objetivos e da impor-
tância do Sistema Estadual de Pesquisa Agropecuária, bem 
como para sua organização e funcionamento. 
Espera-se que as idéias aqui contidas sirvam de re-
ferencial para discussão nos estados e possam ser aplicadas com 
as devidas adaptações e enriquecimentos que se fizerem neces-
sários. 
A Secretaria de Apoio aos Sistemas Estaduais de 
Pesquisa Agropecuária - SSE, está comprometida com esse pro-
cesso e se coloca à disposição das instituições estaduais, para 
emprestar o seu suporte técnico na organização desses sistemas. 
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SISTEMA ESTADUAL DE PESQUISA AGROPECUÁRIA: 
Revitalização de um Mecanismo de Integração e Parceria 
Orlando Campelo Ribeiro l 
I. INTRODUÇÃO 
Há algum tempo se faz menção em diversas publicações 
aos sistemas estaduais de pesquisa agropecuária2 (Alves, 1980; 
Embrapa, 1982; Freitas Filho et al., 1986). No entanto, o te-
rna tem sido pouco aprofundado e insuficientemente discuti-
do pelas organizações estaduais de pesquisa e pela própria 
Embrapa. 
Pode-se inferir dessas citações que a intenção era de que 
os sistemas estaduais integrariam um sistema maior, em IÚvel 
nacional, que funcionaria em regime de cooperação entre seus 
integrantes, ao que se convencionou chamar de Sistema Coope-
rativo de Pesquisa Agropecuária - SCPA, conforme citado pe-
los autores cima (Alves, 1979). 
Segundo Freitas Filho et al., 1986, a lei que autorizou o 
Poder Executivo a criar a Embrapa3, atribuindo-lhe as funções 
de executora e coordenadora da pesquisa agropecuária, em 
todo o território nacional, deu condições para a formulação de 
um modelo institucional que se ajustava aos conceitos e diretri-
zes governamentais. 
1 Pesquisador da Embrapa - MS em Extensão Rural e Coordenador da Coor-
denadoria de Apoio a Projetos da Secretaria de Apoio aos Sistemas Esta-
duais de Pesquisa Agropecuária - SSE. 
2 A denominaçlo Sistema Estadual de Pesquisa Agropecuária será tratada 
algumas vezes neste documento pela sigla SEP A. 
3 Lei Jl2 5.851 de 07.12.72. 
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Para eles, esse modelo compreendia duas linhas funda-
mentais de atuação da Embrapa: ação direta e ação coordena-
dora. A primeira, realizar-se-ia através das unidades de execu-
ção de âmbito nacional - os Centros e Serviços Nacionais e as 
Unidades de Execução de Pesquisa de Âmbito Estadual 
(UEPAEs). A segunda, seria de caráter programático e normati-
vo, tendo as empresas e outras instituições estaduais como veí-
culo de execução da pesquisa. 
Dentre as diversas bases que apoiavam esse modelo, des-
tacam-se, segundo esses autores: 
O "estabelecimento de um sistema cooperativo entre o 
governo federal e os governos estaduais", e o " desenvol-
vimento dos Sistemas Estaduais de Pesquisa Agropecuária". 
Essa mesma fonte cita que" o Sistema Estadual é o instrumento 
básico para o desenvolvimento da pesquisa agropecuária nos 
diversos estados brasileiros, envolvendo sempre que possível. 
os governos de cada unidade da Federação e os demais orga-
nismos que atuam em pesquisa na área. Nas unidades da Fede-
ração onde existir empresa estadual de pesquisa agropecuária, 
criada em articulação com a Embrapa, caberá à mesma a coor-
denação do Programa Integrado. Inexistindo empresa estadual, 
a coordenação do Sistema será cometida à própria Embrapa" . 
Noutro trecho ela menciona que "incumbe ao Sistema Estadual 
o desempenho das funções de promover, planejar, estimular, 
supervisionar, coordenar e executar as atividades de pesquisa e 
experimentação agropecuária" . 
A lei que autorizou o Poder Executivo a instituir a Em-
presa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural - Em-
brater4, em seu Artigo 12 (Embrapa, 1984), estabeleceu que no 
desenvolvimento das atividades de pesquisa agropecuária e de 
assistência técnica e extensão rural, o Ministério da Agricultura 
4 Lei n!! 6.126 de 06.11.74 
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e do Abastecimento contará com a Embrapa e a Embrater, no 
âmbito federal, e com mecanismos criados nas unidades d~ Fe-
deração, pelos respectivos governos, como instrumentos bási-
cos de caráter executivo. 
O sep A era então composto pela Embrapa por empresas 
e institutos estaduais de pesquisa, além de universidades e or-
ganizações privadas, que se dedicavam à atividade de pesquisa 
nos estados. 
Quirino et al., 1992, considerou que" a ênfase em sistema 
e em pesquisa aplicada tornou necessário que desde o início do 
planejamento, que viria gerar a reestruturação da pesquisa 
agropecuária no Brasil, a universidade fosse levada em conside-
ração". Daí a integração ao sep A, das universidades ligadas à 
pesquisa agropecuária. Por outro lado, Alves, 1976, afirma que 
"a integração aos Sistemas Estaduais, das universidades e esta-
belecimentos de ensino superior, objetivará a formação e trei-
namento dos recursos humanos, a contratação para execução de 
trabalhos conducentes à geração de tecnologia específica e a 
obtenção de assessoria especial na solução de problemas da 
pesquisa agropecuária. No que respeita à iniciativa particular, a 
articulação se faz considerando-se, entre outras modalidades de 
cooperação, a compra de tecnologia gerada, ou adaptada pelo 
Sistema, e a geração de tecnologia específica em colaboração 
com o Sistema ". 
A implantação da Embrapa e a consolidação do sep A 
pressupunham o desenvolvimento de esforços das unidades 
federadas, no sentido de realizar investimentos em pesquisa 
agropecuária, em contrapartida aos do governo federal, que 
levassem à criação de empresas públicas de pesquisa nos mol-
des da Embrapa. Em função, sobretudo, dos estímulos do go-
verno federal, foram criadas na década de 70, até início dos 
anos 80, catorze empresas estaduais nos estados de Santa Cata-
rina, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia, 
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Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, 
Maranhão, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (neste 
último, a empresa foi criada com duplo propósito: pesquisa e 
assistência técnica e extensão rural) . 
Algumas unidades exercitaram de forma satisfatória, du-
rante alguns anos, a idéia de Sistema Estadual de Pesquisa. 
Exemplo de Minas Gerais, cujo Sistema era constituído pela 
Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais - Eparnig, 
Universidade Federal de Viçosa - UFV, Universidade Federal 
de Minas Gerais - UFMG, e Universidade Federal de Lavras -
UFLA, além da Embrapa, através de suas unidades sediadas no 
Estado. A coordenação do Sistema foi atribuída à Eparnig. O 
SEP A-MG deu continuidade por vários anos à execução do 
Programa Integrado de Pesquisa Agropecuária de Minas Ge-
rais - PIP AEMG, com excelentes contribuições para o desen-
volvimento agrícola daquele Estado. 
O Paraná, São Paulo e o Rio Grande do Sul, que já dispu-
nham de institutos estaduais de pesquisa, instituíram os cha-
mados Programas Integrados de Pesquisa Agropecuária, que 
convergiam, principalmente, as ações dos órgãos públicos atu-
antes em pesquisa nos respectivos estados, incluindo as unida-
des descentralizadas da Embrapa. 
Esse modelo institucional da pesquisa agropecuária no 
Pais funcionou satisfatoriamente até meados da década de 80, 
tendo alcançado grandes avanços do ponto de vista institucio-
nal, e significativos resultados em termos de geração e adapta-
ção de tecnologias, com reflexos no aumento da produção e da 
produtividade agropecuária brasileiras. 
Apesar dos avanços e conquistas obtidos pelo Sistema 
Cooperativo de Pesquisa Agropecuária, Freitas Filho et al., 
1986, registram que ocorreram alguns desvios e problemas na 
implantação desse modelo, sobretudo em relação ao desenvol-
vimento dos Sistemas Estaduais e das organizações públicas 
10 
estaduais de pesquisa agropecuária. Tais desvios, citam esses 
autores, são relacionados, especialmente, aos seguintes pontos: 
• Desenvolvimento dos Sistemas Estaduais de Pesquisa. 
Estes enfrentaram sérias deficiências com respeito ao nível de 
recursos humanos e materiais em relação às políticas salariais 
das organizações estaduais. Observou-se uma grande defasa-
gem entre os níveis desses recursos e as condições salariais da 
Embrapa, quando comparados com os das organizações esta-
duais. Menciona os autores: "Essa situação provoca uma distor-
ção do modelo institucional do SCP A, que se baseia em duas 
pernas igualmente importantes, formadas pelos segmentos fe-
deral e estadual". 
• Relacionamento com a extensão rural. Apesar da lógica 
e da coerência dos princípios do modelo, tal prática tem revela-
do sérias dificuldades de implantação. 
• Relacionamento com a universidade. Tal relacionamen-
to também teria deixado a desejar. A constatação era de que a 
Embrapa vinha atuando como agência de financiamento de 
projetos apresentados pelas universidades, quando, segundo os 
autores, "a idéia era de que as instituições deveriam dividir os 
trabalhos de pesquisa, onde a universidade cuidaria, funda-
mentalmente, de pesquisa básica, e a Embrapa, de pesquisa 
aplicada" . 
Para correção dos desvios constatados na implantação do 
modelo, os autores defendem a importância de se desenvolver 
os Sistemas Estaduais, e propõem alguns mecanismos para 
melhorar a integração entre esses e o SCP A, tais como: 
• Reeditar e fortalecer a figura dos programas integrados 
de pesquisa em todas as unidades da Federação . 
• Revisar e renegociar os compromissos estabelecidos en-
tre os governos federal e estaduais, do ponto de vista de fontes 
de financiamento, sistemas de planejamento, sistemas e meca-
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nismos administrativos unificados, níveis salariais compatíveis 
e outros . 
• Apoiar a área de difusão de tecnologia, pois a ela cabe 
aproximar a pesquisa da extensão e, conseqüentemente, do 
agricultor . 
• Apoiar a área de planejamento da empresa, pois a ela 
cabe estabelecer os mecanismos que permitem o adequado 
funcionamento dos princípios básicos do SCPA, e avaliar os 
seus resultados. 
Com a escassez crescente dos recursos públicos, que pas-
sou a se observar desde essa época, e a promulgação da nova 
Constituição, em 1988, o modelo foi seriamente afetado. A rela-
ção da Embrapa com os órgãos estaduais de pesquisa, que se 
pautava fortemente no apoio financeiro, sofreu um acentuado 
declínio, uma vez que a empresa praticamente ficou impossibi-
litada de continuar dando esse suporte, diante das alterações 
ocorridas na apropriação dos recursos federais. As empresas e 
institutos estaduais de pesquisa, que dependiam em grande 
parte dos recursos repassados pela Embrapa, para sua manu-
tenção e, até mesmo, para investimentos, entraram em crise de 
forma quase generalizada. 
Os Sistemas de Pesquisa Agropecuária que se estrutura-
vam e se desenvolviam nos estados, a exemplo de Minas Ge-
rais, e os Programas Integrados de Pesquisa no Sul e Sudeste, 
que dependiam fortemente do funcionamento das organizações 
públicas estaduais de pesquisa, foram irremediavelmente afe-
tados por tal situação. Com isso, a idéia de se congregar siste-
micamente as instituições que atuavam em pesquisa nos esta-
dos foi-se esvaindo até ser esquecida pelas autoridades e diri-
gentes responsáveis. 
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Com a Lei Agrícola 5, o então Ministério da Agricultura e 
Reforma Agrária foi autorizado a instituir o Sistema Nacional 
de Pesquisa Agropecuária - SNPA, cuja coordenação foi atri-
buída à Embrapa. Em 7 de agosto de 1992, com a Portaria 193, o 
SNP A foi criado com os seguintes objetivos: 
• Compatibilizar as diretrizes e estratégias de pesquisa 
agropecuária com as polfticas de desenvolvimento, definidas 
para o País, como um todo, e para cada região, em particular. 
• Assegurar constante organização e coordenação das 
matrizes de instituições que atuam no setor, em torno de pro-
gramação sistematizada, visando eliminar a dispersão de esfor-
ços, sobreposições e lacunas não desejáveis. 
• Favorecer o desenvolvimento de um sistema nacional 
de planejamento para pesquisa, acompanhamento e avaliação. 
• Estabelecer um sistema brasileiro de informação agríco-
la, com formação de banco de dados para a pesquisa e desen-
volvimento agropecuário, facilitando o acesso aos usuários e 
clientes da pesquisa agropecuária. 
• Promover o apoio à organização e racionalização de 
meios, métodos e sistemas com desenvolvimento em informati-
zação das instituições. 
• Proporcionar a execução conjunta de projetos de pes-
quisa de interesse comum, fomentando uma ação de parceria 
entre instituições, no desenvolvimento de ciência e tecnologia 
para a agropecuária. 
• Coordenar o esforço de pesquisa para atendimento às 
demandas de regiões, estados e municípios, a fim de propor-
cionar melhor suporte ao desenvolvimento da agropecuária. 
• Promover o intercâmbio de informações e documenta-
ção técnico-cientffica, nas áreas de interesse comum. 
5 Lei nO 8.171 de 17.01.91 
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• Favorecer o intercâmbio de pessoal, para capacitação e 
assessoramento interinsti tucional . 
• Possibilitar apoio técnico, administrativo, material e fi-
nanceiro entre instituições integrantes, na medida das necessi-
dades e interesses da programação e missões a desempenhar. 
A idéia de Sistemas Estaduais de Pesquisa Agropecuária 
ressurge a partir desses atos, como estratégia importante para 
viabilizar o atingimento dos objetivos do SNPA como um me-
canismo aglutinador das competências e dos recursos disponí-
veis nos estados, para a realização de trabalhos de pesquisa de 
seu maior interesse, passando a integrar, como subsistemas, o 
sistema maior, de nível nacional. 
O 11 Plano Diretor da Embrapa - 1994/98 (Embrapa, 
1994), numa de suas diretrizes gerais, indica que a empresa 
"promoverá a cooperação e parceria com as demais entidades 
do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária - SNPA". Nesse 
sentido, aponta que" os Sistemas Estaduais de Pesquisa Agro-
pecuária serão sempre considerados como parceiros potenciais 
da Embrapa", e que a relação com os mesmos deverá ser pau-
tada nos princípios de parceria, tanto na área técnico-científica, 
quanto nas áreas administrativo-financeira e político-institu-
cional, de interesses mútuos. 
Como conseqüência do processo de planejamento estra-
tégico implantado na empresa a partir de 1991, e acatando dire-
trizes governamentais e recomendações contidas no Relatório 
da Missão de Avaliação Global da Embrapa (Workshop ... , 
1992), relativas à promoção de maior relacionamento com par-
ceiros externos, em particular com os Sistemas Estaduais, a Di-
retoria Executiva da Embrapa instituiu em 1993 o programa 
denominado Apoio ao Aperfeiçoamento e Modernização dos 
Sistemas Estaduais de Pesquisa Agropecuãria, e criou a Secre-
taria de Apoio aos Sistemas Estaduais de Pesquisa Agrope-
cuãria - SSE, vinculada diretamente à Presidência da empresa. 
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Outro fato a destacar foi a constituição do Conselho Na-
cional dos Sistemas Estaduais de Pesquisa Agropecuária -
Consepa, no início da década de 90, com o propósito de: 
• Representar e defender os interesses e direitos dos Sis-
temas Estaduais de Pesquisa Agropecuária, no terreno técnico-
científico e econômico. 
• Promover intercâmbio de conhecimento técnico-
científico entre as empresas estaduais e outras entidades de 
pesquisa agropecuária, visando o crescimento harmônico das 
instituições. 
• Contribuir para o aperfeiçoamento da legislação atinen-
te. 
• Colaborar com os poderes públicos e entidades priva-
das de âmbito regional, nacional e internacional, como órgão 
técnico e consultivo, no estudo de assuntos e solução de pro-
blemas que se relacionam com seus objetivos. 
O conselho tem tido uma atuação importante na discus-
são e encaminhamento de questões relevantes para as organiza-
ções públicas estaduais de pesquisa agropecuária e para a 
Embrapa. Porém, ainda que relevante, essa atuação tem-se limi-
tado às 19 organizações estaduais que o compõem e que, na 
realidade, não representam Sistemas Estaduais de Pesquisa 
Agropecuária. 
Entendemos que esse colegiado tem um papel preponde-
rante a desempenhar na organização e consolidação dos SEP As. 
Para isso, é preciso que sua atuação se estenda aos demais com-
ponentes desses Sistemas. 
No nível estadual, destaca-se a experiência mais recente 
que vem sendo encetada no Rio Grande do Sul, relativa à or-
ganização do Sistema Estadual de Pesquisa Agropecuária 
(Seminário ... , 1996). Estimulada pela Embrapa, em 1995, a Se-
cretaria Estadual de Ciência e Tecnologia - SC&T, através da 
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Fepagro, em conjunto com a Secretaria de Agricultura e Abas-
tecimento - SAA, do Estado, vem apoiando a mobilização de 
organizações públicas e privadas, federais e estaduais que 
atuam em pesquisa agropecuária na região, com vistas à orga-
nização do SEPA-RS. Para isso, várias dessas organizações, re-
presentadas no I Seminário Sobre a Pesquisa Agropecuária 
Gaúcha, promovido por essas secretarias em outubro de 1995, 
criaram um Comitê de Implantação e Consolidação do SEPA-
RS, composto por representantes da Fepagro, Embrapa, Ema-
ter-RS, Fundacep/Fecotrigo, SAA, SC&T, e universidades pú-
blicas e privadas. A coordenação desse comitê foi atribuída ao 
presidente da Fepagro. 
No seminário foi aprovada a proposta de criação de fó-
runs regionais de discussão sobre atividades de ciência e tecno-
logia agropecuária, que precederiam, no ano seguinte, ao 11 
Seminário da Pesquisa Agropecuária Gaúcha, em nível esta-
dual. 
O Comitê de Implantação do SEP A definiu que os fóruns 
regionais, em 1996, seriam realizados nos pólos de Porto Ale-
gre, Santa Maria, Pelotas e Passo Fundo. 
Em cumprimento a tal decisão, o comitê, através de 
membros sediados nesses locais, coordenou a realização de tais 
eventos, nos meses de agosto e setembro de 1996, após os quais 
foi realizado o 11 Seminário da Pesquisa Agropecuária Gaú-
cha, em 23.09.96. Na ocasião, fez-se um balanço das atividades 
realizadas pelo comitê, discutiram-se as conclusões e recomen-
dações dos seminários regionais e formularam-se propostas de 
ações futuras com vistas à consolidação do SEP A. 
Há informação de que a Secretaria de Agricultura de Mi-
nas Gerais decidiu-se também por reorganizar o SEPA-MG. 
Com esse propósito, foram promovidas reuniões iniciais com 
organizações envolvidadas com a pesquisa agropecuária no 
Estado. 
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Entende-se que o SNP A só será uma realidade, e forte, na 
medida em que suas partes, os SEP As, funcionarem como um 
Sistema na verdadeira concepção da palavra. Ou seja, que seus 
componentes interajam e desenvolvam ações de forma coope-
rativa, sob a ótica de parceria e em perfeita sintonia com o am-
biente externo. O que se faz necessário neste momento é a dis-
cussão e internalização dos princípios que devem reger o fun-
cionamento dos SEP As, dentro da nova ordem econômica, po-
lítica e social em que se vive, buscando a conscientização de sua 
importância e, a partir daí, a transformação das idéias em atos 
administrativos e normativos, com vistas à sua organização. 
11. O SISTEMA ESTADUAL DE PESQUISA 
AGROPECUÁRIA - SEPA 
1. Abordagem conceitual 
Segundo a Teoria de Sistemas, abordada por Castro 
et al., 1995, qualquer Sistema é constituído por componentes 
interativos, dispõe de objetivos comuns a esses componentes, 
os quais transformam insumos em produtos, através de fluxos, 
num ambiente delimitado de ação. 
Os componentes dos SEP As seriam as organizações 
públicas e privadas, sob diferentes arranjos institucionais 
(empresas e institutos estaduais, universidades estaduais e fe-
derais, unidades descentralizadas da Embrapa, cooperativas, 
ONGs, e outras), que desenvolvem atividades de pesquisa 
agropecuária na unidade federada respectiva. Embora tenham 
uma gama diferenciada de missões, essas organizações desen-
volvem suas ações de forma interativa, orientadas por objeti-
vos comuns, voltadas para o desenvolvimento da agropecuária 
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e do negócio agrícola estadual. Esses componentes do Sistema 
processam informações e conhecimentos gerados a partir de 
sua própria experiência ou prospectados junto à sua clientela e 
parceiros, transformando-os, através do processo de P&D, em 
tecnologia, produtos e serviços para o desenvolvimento dos 
setores agropecuário e agroindustrial do Estado em questão, 
sendo este o ambiente de ação do Sistema. 
Para o adequado funcionamento do SEP A, destaca-se a 
característica ou requisito da interação entre os componentes, 
sem o qual o Sistema deixará de existir na sua plenitude. Dessa 
interação, estabelecem-se as transações e fluxos necessários ao 
processamento de ações de pesquisa e desenvolvimento, que 
resultarão em produtos de boa qualidade para a clientela do 
Sistema. Como já mencionado anteriormente, os SEP As, por sua 
vez, devem estar integrados entre si, formando o que se intitula 
o Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária - SNPA. 
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A figura abaixo ilustra a configuração básica do SEP A, 




- Fluxos de interação 
OEPA - Organização pública estadual de pesquisa agropecuária 
(empresas, institutos, fundações .... ). 
UNIV. EST. - Universidade (s) estadual (is) pública (s) ou privada (s). 
UNIV. FED. - Universidade (s) federal (is) 
UDs/EMBRAPA - Unidades descentralizadas da Embrapa 
OUTRA ORG. - Outras organizações públicas ou privadas que realizam 
atividades de pesquisa agropecuária no Estado (cooperativas, empresas 
prestadoras de serviços, ONGs, etc ... ) 
TPS - Tecnologias, produtos e serviços. 
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2. Importância do SEPA 
Num país como o Brasil, estruturado em unidades fede-
radas e com uma dimen5ão continental, torna-se imperativo 
que as funções do Estado sejam compartilhadas entre o governo 
federal, governos estaduais e governos municipais, como de-
termina a Constituição Federal. Isto, não só confere uma maior 
autonomia aos estados e municípios para gerir seus negócios, 
como proporciona uma gestão mais eficaz dos recursos coloca-
dos à sua disposição. 
Por outro lado, a escassez de recursos que caracteriza o 
momento atual, e a pressão crescente da sociedade pela maior 
qualidade dos serviços públicos, impõem à Administração, em 
todos os níveis, ajustamentos a essa realidade. A integração 
institucional, sob a égide e princípios de parceria, emerge como 
uma prática eficaz para o enfrentamento dessa crise e dos desa-
fios dela decorrentes. A parceria, entendida como uma ação 
entre iguais, que busca a complementariedade de recursos para 
solução de problema comum, certamente, propiciará ganhos 
para todos os envolvidos. O SEPA poderá se constituir num 
importante mecanismo promotor de parcerias entre seus inte-
grantes e entre esses e componentes de outros Sistemas. Essa 
integração de esforços e de uso compartilhado de recursos é, 
particularmente, mais relevante para a atividade de pesquisa, 
que trata de problemas cada vez mais complexos. O ambiente 
de economia globalizada em que atualmente vivemos está de-
mandando tecnologias que assegurem mais competitividade e 
qualidade aos produtos, e ao mesmo tempo busquem a susten-
tabilidade da atividade agrícola. 
Dentro dessa ótica, o Sistema como um todo fortalecerá 
seus integrantes e assim ajudará a cada um deles enfrentar seus 
principais problemas e desafios. Esse é o caso das ameaças e 
pressões para mudanças institucionais e estruturais a que estão 
sendo submetidas, nesses últimos anos, as Organizações Esta-
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duais de Pesquisa Agropecuária - OEPAs (empresas e outras 
instituições públicas estaduais de pesquisa). Concretamente, 
essas ameaças, sob o manto da reforma do Estado, são de fusão, 
incorporação, extinção, redução de quadros, dentre outras. O 
SEP A, quando ativo e atuante, será um fórum relevante para 
discussão dessas questões e um forte instrumento político em 
defesa dos seus componentes. 
Finalmente, admite-se que esse Sistema se constituirá 
num mecanismo estratégico facilitador da captação de recursos, 
tanto de fontes nacionais quanto internacionais, pelos seus inte-
grantes. Essas fontes terão maior sensibilidade e se sentirão 
mais seguras em aprovar recursos para organizações que este-
jam integradas, sistemicamente, a outras congêneres e que 
apresentam projetos em parceria. Essa é uma postura observa-
da, claramente, nas decisões mais recentes do BID e BIRD, ci-
tando-os a título de exemplo. 
3. Objetivo geral do SEPA 
Resumidamente, pode-se dizer que o objetivo geral do 
SEPA é integrar as ações no Estado, através da promoção da 
articulação e parceria entre instituições que se dedicam à ativi-
dade de pesquisa agropecuária na unidade federada, evitando 
ou reduzindo a duplicação de esforços e desperdícios, buscando 
a complementariedade de recursos e, por conseqüência, sua 
maximização em prol do desenvolvimento do agronegócio es-
tadual e em benefício da sociedade em geral. 
O SEP A buscará, portanto, a cooperação mútua entre as 
organizações públicas e privadas, estaduais e federais que 
desenvolvem atividades de pesquisa agropecuária no Estado, 
na realização de trabalhos conjuntos e na solução de problemas 
comuns. 
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4. Diretrizes do SEPA 
Para atingir seu objetivo geral, o SEP A deve: 
4.1- Estimular a realização de trabalhos conjuntos de 
prospecção de demandas pelos seus integrantes, de forma a 
orientar o estabelecimento de parcerias nas ações de pesquisa. 
4.2 - Coordenar a elaboração de um Plano Estadual Inte-
grado de Pesquisa Agropecuária, que consolide a ação de pes-
quisa em parceria, dos componentes do SEP A. Esse plano não 
significaria, necessariamente, toda a programação de pesquisa 
agropecuária do Estado e, sim, aquela em que houvesse explici-
tamente a parceria entre seus integrantes, para ações considera-
das mais relevantes e prioritárias. Sugere-se que esse plano seja 
suficientemente realista, ou seja, faclivel; por isso não deve ser 
por demais amplo, com objetivos e metas pouco viáveis, sobre-
tudo do ponto de vista dos recursos financeiros necessários à 
sua implantação. 
4.3 - Promover a negociação e elaboração de projetos e 
ações de pesquisa, o desenvolvimento e o suporte à pesquisa, 
em parceria com seus integrantes. 
4.4 - Promover ações de divulgação de resultados e 
marketing das organizações que compõem o Sistema. 
4.5 - Promover reuniões temáticas para discussão sobre 
temas prioritários para o estabelecimento de parcerias. 
As parcerias podem ter diferentes formas, tais como: 
projetos de pesquisa, cursos e outras modalidades de treina-
mento; consultoria, cessão de veículos e equipamentos; uso 
compartilhado de bases físicas de trabalho e laboratórios, etc. 
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4.6 - Promover eventos de intercâmbio entre os compo-
nentes do SEP A e, destes, com organizações de pesquisa de ou-
tros estados. 
4.7 - Desenvolver ações políticas em defesa do serviço de 
pesquisa agropecuária e das instituições que integram o Siste-
ma. 
4.8 - Promover ações articuladas com outros sistemas 
governamentais e privados, sobretudo de C&T, em prol do de-
senvolvimento do Estado. 
5. Organização e operacionalização do SEPA 
o SEP A não deve ser entendido como uma estrutura or-
ganizacional clássica, por isso não pressupõe a existência de 
uma hierarquia entre seus componentes. No entanto, como Sis-
tema, ele processa insumos (essencialmente informações) para 
produzir tecnologias, produtos e serviços para o agronegócio. 
Para que o Sistema seja eficiente e eficaz, e possa atingir os 
objetivos anteriormente mencionados, é preciso que seja bem 
organizado, de tal forma que suas partes estejam em franca in-
teração e harmonia, respeitadas as suas individualidades e au-
tonomias. . 
Sem que se pretenda oferecer receita, visto que cada Es-
tado tem características próprias, sobretudo do ponto de vista 
institucional, político e cultural, são apontados a seguir alguns 
passos para a organização e o funcionamento adequado do 
SEPA: 
5.1 - Constituição de um Comitê de Organização do 
SEPA, com a finalidade de desencadear, mediante articulações 
com os componentes atuais e potenciais do SEP A, ações volta-
das à organização e funcionamento desse Sistema. O comitê 
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será criado pela livre vontade das organizações participantes, e 
sua coordenação será atribuída por autoridade governamental 
do Estado, ou pela livre designação consensual dos interessa-
dos. 
Esse comitê terá um mandato por período considerado 
necessário para cumprir sua finalidade (organizar o SEPA). 
5.2 - Elaboração de um plano de ação pelo comitê, que 
conterá os seguintes passos básicos: 
5.2.1 - Levantamento das organizações públicas e priva-
das que desenvolvem no Estado atividades de pesquisa agrope-
cuária, suas linhas ou áreas de trabalho de pesquisa, recursos 
humanos dedicados a essa atividade, dentre outras informações 
consideradas relevantes. 
5.2.2 - Promoção de reuniões, em nível estadual, com di-
rigentes ou responsáveis pela área de pesquisa dessas organiza-
ções, para discutir a respeito da situação da pesquisa agrope-
cuária estadual e as perspectivas de participação no SEP A. Tais 
reuniões terão o propósito de sensibilizar dirigentes e técnicos 
dessas organizações, para o pleno funcionamento do SEP A. 
Nessas reuniões, se produzirão documentos, sintetizan-
do as discussões e traçando rumos futuros, com vistas à organi-
zação e funcionamento do SEP A. 
5.2.3 - Reuniões em nível regional nos estados, para dis-
cussão sobre as perspectivas da pesquisa estadual e sensibiliza-
ção para trabalhos conjuntos entre as instituições. Essas reu-
niões teriam como objetivo paralelo e complementar a divulga-
ção e internalização do SEP A, e sua importância para as organi-
zações, em particular, e para o próprio Estado. 
5.2.4 - Elaboração de uma proposta metodológica para 
formulação de um Plano Estadual Integrado de Pesquisa 
Agropecuária, bem como o detalhamento do seu roteiro básico. 
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Esse plano deverá reunir os projetos e ações de pesquisa 
agropecuária a serem realizados em parceria pelos órgãos pú-
blicos e privados atuantes no Estado, num determinado hori-
zonte temporal. 
Ao lado da proposta metodológica, que deve ter a dura-
ção mínima de dois e máxima de quatro anos, também seria 
proposto um mecanismo simplificado de acompanhamento e 
avaliação do Plano. 
5.2.5 - Elaboração de uma proposta de estatuto ou regi-
mento do SEPA, que contenha, primordialmente, seus objeti-
vos, diretrizes e regras de funcionamento. 
5.2.6 - Lavratura de um livro de adesão ao SEPA, para 
ser assinado pelas organizações que interessarem integrar-se ao 
Sistema. 
Esse plano de ação do comitê poderá sofrer as devidas 
adaptações à unidade federada respectiva. 
5.3 - Designação de um Comitê Executivo para o SEPA. 
Uma vez cumprida sua finalidade, o Comitê de Organi-
zação do SEPA será extinto, dando lugar a um Comitê Executi-
vo, designado por votação pelas organizações componentes do 
SEP A, e presidido por dirigente de uma das organizações esta-
duais de pesquisa. 
Esse comitê terá a incumbência de dar continuidade às 
ações iniciadas pelo Comitê de Organização do SEP A, e imple-
mentar em definitivo o Sistema. A presidência do Comitê Exe-
cutivo não terá qualquer ascendência hierárquica sobre os 
membros do SEP A, e sua composição será estabelecida no esta-
tuto ou regimento do SEPA. 
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IH. O PAPEL DA EMBRAPA EM RELAÇÃO AO SNPA E 
AOS SEPAs 
A Embrapa tem o dever de apoiar, participar e assessorar 
a organização e o funcionamento do SEP A, tal como ele é con-
ceituado neste trabalho. Essa atuação se faz presente em duas 
instâncias: na primeira delas, mediante a participação de suas 
Unidades Descentralizadas - Uds, integrantes do Sistema, como 
órgãos que atuam diretamente nos estados; na outra, em nível 
global, como entidade coordenadora do SNP A e, por conse-
guinte, responsável pelo apoio técnico e político-institucional 
aos seus integrantes, que são as organizações públicas e priva-
das de pesquisa agropecuária e que compõem os SEP As. Pode-
se depreender que a Embrapa, ao apoiar o processo de organi-
zação dos SEPAs, e deles participar como integrante, através 
das UDs, estará fortalecendo o SNP A, cuja coordenação legal 
está a seu cargo. 
Coordenar o SNP A e dele participar, são atribuições 
fundamentais da Embrapa. Sua participação no SNP A se tra-
duz, efetivamente, mediante a integração de suas unidades des-
centralizadas aos SEPAs. Tanto a coordenação do SNPA pela 
Embrapa como sua participação nos SEP As, devem ser enten-
didas como oportunidade de mútuo fortalecimento institucio-
nal, tornando-se parceiros os integrantes desses Sistemas. 
Em síntese, a Embrapa atuando nesses dois níveis estará 
contribuindo para a sustentabilidade institucional dos com-
ponentes dos SEP As e, por conseguinte, para sua própria sus-
tentabilidade. 
Consciente desse papel perante o SNP A e os SEP As, a 
Embrapa vem desenvolvendo ações voltadas ao aperfeiçoamen-
to e modernização institucional dos seus componentes, sobre-
tudo as Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária. 
Também tem-se dedicado a promover parcerias e intercâmbios 
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entre suas unidades e essas organizações, tanto na área técnico-
cientifica, quanto nas áreas gerencial e político-institucional. 
A Secretaria de Apoio aos Sistemas Estaduais de Pesqui-
sa Agropecuária - SSE, tem sido reservada a tarefa de operacio-
nalizar essas ações, em colaboração com outras unidades da 
empresa, de acordo com as diretrizes maiores emanadas da Di-
retoria Executiva da Embrapa. 
Finalizando, ressalta-se que as ações atualmente enceta-
das pela Embrapa em relação ao SNP A e aos SEP As estão inse-
ridas no projeto gerencial estratégico nQ 11, intitulado Sistema 
Nacional de Pesquisa Agropecuária - SNPA, que faz parte da 
estratégia gerencial da Diretoria Executiva para o período 
1995/98 (Embrapa, 1995). 
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